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ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa 

 

ATA 

 

ATA DA 7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª 

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, 

DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS 

CONSTANTES DO ATO DE CONVOCAÇÃO, 

CONFORME OS ARTIGOS Nº 86 e 87, § 2º DO 

REGIMENTO INTERNO DA CASA, 

REALIZADA NO DIA 25 DE JULHO DE 2024.  

 

 

Às dez horas do dia vinte e cinco de julho de dois mil e vinte e quatro, 

realizou-se, sob a presidência do deputado Adriano Galdino, por 

videoconferência, a 7ª Sessão Extraordinária da Assembleia Legislativa do 

Estado da Paraíba, destinada exclusivamente à discussão e votação das 

matérias constantes do ato de convocação, conforme os artigos 86 e 87, § 

2º, do regimento interno da Casa. Participaram da Sessão os seguintes 

deputados: Anderson Monteiro (MDB), Branco Mendes (REP), Caio 

Roberto (PL), Camila Toscano (PSDB), Chico Mendes (PSB), Chió 

(REDE),  Cida Ramos (PT), Dinho Papaleguas (PSDB), Dr. Romualdo 

(MDB),  Dr. Taciano Diniz (UNIAO), Drª Paula (PP), Francisca Motta 

(REP),  Galego Souza (PP),  Hervázio Bezerra (PSB),  Inácio Falcão 

(PCdoB), João Gonçalves (PSB), João Paulo Segundo (PP), Júnior Araújo 
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(PSB), Jutay Meneses (REP), Luciano Cartaxo (PT),  Lucinha Lima 

(PSD), Manoel Ludgério (PSDB), Michel Henrique  (REP),  Sargento Rui 

(PL), Silvia Benjamin (REP), Tião Gomes (PSB). Ausentes, com faltas 

justificadas, os senhores deputados Bosco Carneiro Jr (REP), Daniela do 

Valle (REP), Del Wallber Virgolino (PL), Dra Jane Panta (PP), Eduardo 

Brito (SD), Eduardo Carneiro (SD), George Morais (UNIÃO), Gilbertinho 

(UNIÃO) e Tanilson Soares (PSB). Havendo número regimental, o Senhor 

Presidente, "Invocando a proteção de Deus e em nome do povo paraibano", 

declarou aberta a presente Sessão Extraordinária. Após a abertura dos 

trabalhos, dedicou um minuto de silêncio em homenagem às vítimas da 

Covid – 19, nos termos da Resolução nº 1.828/2021. Ato contínuo, 

solicitou a dispensa da leitura das Atas das Sessões Anteriores e da redação 

final das proposituras aprovadas na Sessão Anterior. Em seguida, solicitou 

à Deputada Lucinha Lima que fizesse a leitura de um texto Bíblico. 

Dispensado o Pequeno Expediente, iniciou-se a Ordem do Dia. Seguindo o 

procedimento regimental, passou-se a palavra ao Deputado Júnior Araújo, 

que secretariou os trabalhos e procedeu à leitura o expediente em mesa e da 

pauta do dia, ocasião em que os deputados apreciaram as seguintes 

matérias: 1. PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR – DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO EM 1º TURNO – QUÓRUM: MAIORIA ABSOLUTA:  PLC 

nº 25/2024 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Altera e acrescenta 

dispositivos à Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010. Na 

ocasião, foi colocado em discussão e votação o requerimento de urgência 

urgentíssima e o presidente observou que a aprovação do requerimento 

serviria para as outras proposituras que necessitassem desse instrumento. 

Não ouve discussão acerca do requerimento e, em votação, o requerimento 

foi aprovado por maioria, com os votos contrários dos Deputados Anderson 

Monteiro e Camila Toscano. Em seguida, foi designado como Relator 

Especial o Deputado Chico Mendes, que proferiu parecer pela aprovação 
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da matéria. Não houve discussão do parecer; em seguida, ele foi colocado 

em votação e aprovado por unanimidade. PLC nº 26/2024 – DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei 

Complementar n° 96, de 3 de dezembro de 2010, para tratar da 

recomposição dos órgãos colegiados do Tribunal de Justiça da Paraíba, 

além de estabelecer outras providências. REQUERIMENTO DE 

URGÊNCIA URGENTÍSSIMA. DESIGNAR RELATOR ESPECIAL. O 

requerimento foi aprovado por maioria, e, em seguida, foi designado como 

Relator Especial o deputado Taciano Diniz, que proferiu parecer pela 

aprovação da matéria. Sem discussão. Em votação, aprovado por 

unanimidade. PLC nº 27/2024 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Acresce, 

altera e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro 

de 2010. REQUERIMENTO DE URGÊNCIA URGENTÍSSIMA 

DESIGNAR RELATOR ESPECIAL. O requerimento foi aprovado por 

maioria, e, em seguida, foi designado como Relator Especial o deputado 

Júnior Araújo, que expressou gratidão ao Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba por elevar a comarca de Cajazeiras à terceira entrância e proferiu 

parecer pela aprovação da matéria. Em discussão o Deputado Chico 

Mendes se acostou às palavras do relator. Ainda em discussão, a deputada 

Dra. Paula proferiu que a cidade de Cajazeiras se sente valorizada com a 

elevação da sua comarca à 3ª Entrância, agradeceu ao presidente da OAB, à 

Justiça e a todos que fazem parte dessa luta. Por fim, declarou que iria lutar 

sempre pela valorização da cidade. Em seguida, o deputado Adriano 

Galdino relembrou que a Casa acompanhou toda essa luta da cidade de 

Cajazeiras e parabenizou a todos os envolvidos. O deputado Júnior Araújo 

corroborou com a fala do deputado Adriano, agradecendo ao presidente da 

Casa pela interlocução feita com o Tribunal de Justiça e Associação dos 

Magistrados. Do mesmo modo, o deputado João Gonçalves, que enalteceu 

a Casa e o presidente do Tribunal de Justiça pela aprovação desse projeto 
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de lei. Em votação o parecer, este foi aprovado por unanimidade. Em 

discussão o projeto, não houve quem quisesse discuti-lo. Em votação o 

projeto, este foi aprovado por unanimidade. Item 2. PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA 2.641/2024 – DO GOVERNADOR DO ESTADO. O 

deputado Adriano Galdino proferiu que o Secretário de Educação, Wilson 

Filho, explanou que tal projeto visa corrigir um erro da lei anteriormente 

aprovada. O deputado Chico Mendes declarou que para tal lei funcionar é 

necessário esse ajuste. A deputada Francisca Mota, relatora da matéria, 

proferiu parecer pela aprovação. Em discussão o parecer, não houve quem 

quisesse discuti-lo. Em votação, aprovado. Em discussão o projeto, não 

houve quem quisesse discuti-lo. Em votação o projeto, este foi aprovado 

por unanimidade. PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 2.642/2024 – DO 

GOVERNADOR DO ESTADO. A deputada Francisca Mota, relatora da 

matéria, proferiu parecer pela aprovação. Em discussão o parecer, não 

houve quem quisesse discuti-lo. Em votação, aprovado. Em discussão o 

projeto, o deputado Adriano Galdino explicou que tal projeto visa a 

regionalização da estrutura administrativa do hospital regional de Pocinhos, 

recentemente reformado. Agradeceu ao Governador do Estado, visto que 

essa nova estrutura iria melhorar a saúde pública da cidade de Pocinhos e 

região. A deputada Sílvia Benjamim agradeceu ao Governador por tal 

projeto de lei. Declarou que essa regionalização é um sonho alcançado. 

Agradeceu a todos os envolvidos. Relatou, ainda, que tal hospital dá um 

grande suporte à cidade de Areial e a toda a região. Em votação o projeto, 

aprovado. PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 2.643/2024 – DO 

GOVERNADOR DO ESTADO. O deputado Chico Mendes, relator da 

matéria, proferiu parecer pela aprovação; o parecer e o projeto de lei foram 

aprovados sem discussão e por unanimidade. PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA 2.638/2024 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. O deputado 

João Gonçalves, relator da matéria, proferiu parecer pela aprovação; o 
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parecer e o projeto de lei foram aprovados sem discussão e por 

unanimidade. PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 2.639/2024 – DA MESA 

DIRETORA DA ASSEMBLEIA. A deputada Cida Ramos, relatora da 

matéria, proferiu parecer pela aprovação e o parecer e o projeto foram 

aprovados sem discussão e por unanimidade. PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA 2.640/2024 – DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA. 

O deputado João Gonçalves, relator da matéria, proferiu parecer pela 

aprovação e o parecer e o projeto foram aprovados sem discussão e por 

unanimidade. ITEM 3 – PROJETO DE RESOLUÇÃO. PROJETO DE 

RESOLUÇÃO 260/2024 – DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA. O 

deputado João Gonçalves, relator da matéria, proferiu parecer pela 

aprovação. Em discussão o parecer, não houve quem quisesse discuti-lo. 

Em votação, aprovado. Em discussão o Projeto, não houve inscritos. Em 

votação o Projeto, este foi aprovado pela unanimidade dos presentes na 

Sessão. Logo após, não houve mais nada a ser deliberado e o Presidente 

facultou a palavra a quem quisesse fazer uso dela. Não houve manifestação 

de ninguém e o Presidente declarou encerrada a presente Sessão. João 

Pessoa, 25 de julho de 2024.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


